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AGRAVANTE : ANDERSON SOUSA CUNHA (PRESO)
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. CRIMES DE ROUBO QUALIFICADO, 
USO DE DOCUMENTO FALSO E TRÁFICO DE DROGAS. 
PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO PARA O DELITO DE TRÁFICO DE 
DROGAS POR ALEGADO FLAGRANTE FORJADO POR UM DOS 
POLICIAIS RESPONSÁVEIS PELA PRISÃO EM FLAGRANTE. 
WRIT NÃO CONHECIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
PRECEDENTES. ROBUSTO ACERVO PROBATÓRIO A 
LASTREAR A CONDENAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO NÃO CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA DO 
MANDAMUS. PRECEDENTES. GRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A pretendida absolvição do paciente pelo crime de tráfico de drogas, 
por alegado envolvimento de um dos Policiais Militares arrolado 
como testemunha de acusação (Daniel Pires Braatz), com os delitos de 
apropriação e posse de drogas, o que seria indicativo da ocorrência de 
um flagrante forjado contra ele, não foi submetido à apreciação e, 
tampouco, analisado pelas Corte de origem, tratando-se, portanto, de 
matéria nova, somente aventada nesta impetração, o que impede seu 
conhecimento diretamente por esta Corte de Justiça sob pena de 
indevida supressão de instância. Precedentes.
2. Não obstante isso, a Corte estadual lastreou a condenação do 
agravante em vários elementos de provas, tais como: a) sua confissão, 
tanto informalmente, quanto administrativamente, esclarecendo ele que 
“atuava no tráfico para se sustentar, desde que saiu da cadeia, e 
assume a propriedade do entorpecente encontrado em sua residência”; 
b) suas várias condenações por crimes graves, inclusive duas delas pelo 
- aqui negado - tráfico de drogas (Procs. nºs 000132567.2017.8.26.0146 
e 0003946-78.2009.8.26.0320), indicando que a ingenuidade com a qual 
buscou revestir seu comportamento é absolutamente incompatível com 
sua reiteração e experiência na mercancia ilícita; c) a existência do 
depoimento de outro policial (Fabiano Rodrigues de Sousa) o qual, além 
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de não possuir qualquer mácula em sua função, ratificou integralmente, 
sob o crivo do contraditório, não só o fato descrito na denúncia, mas 
também a confissão informal e administrativa do agravante; d) a 
apreensão de 510 porções de cocaína, com peso líquido de 118,74g, 
além de petrechos de mercancia como balança digital e 17 eppendorfs 
vazios encontrados em sua residência.
3. Desse modo, independente do fato de um dos policiais militares 
responsáveis por sua prisão em flagrante haver sido preso por 
apropriação indébita e posse de drogas, a condenação do agravante 
encontra respaldo e validade nos demais elementos probatórios 
acostados aos autos, de modo que não há nenhuma ilegalidade em sua 
condenação por esse delito, sendo que em sentido contrário, como 
pretendido, demandaria a imersão vertical na moldura fática e probatória 
delineada nos autos, providência incabível na via estreita do habeas 
corpus. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. CRIMES DE ROUBO QUALIFICADO, 
USO DE DOCUMENTO FALSO E TRÁFICO DE DROGAS. 
PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO PARA O DELITO DE TRÁFICO DE 
DROGAS POR ALEGADO FLAGRANTE FORJADO POR UM DOS 
POLICIAIS RESPONSÁVEIS PELA PRISÃO EM FLAGRANTE. 
WRIT NÃO CONHECIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
PRECEDENTES. ROBUSTO ACERVO PROBATÓRIO A 
LASTREAR A CONDENAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO NÃO CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA DO 
MANDAMUS. PRECEDENTES. GRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A pretendida absolvição do paciente pelo crime de tráfico de drogas, 
por alegado envolvimento de um dos Policiais Militares arrolado 
como testemunha de acusação (Daniel Pires Braatz), com os delitos de 
apropriação e posse de drogas, o que seria indicativo da ocorrência de 
um flagrante forjado contra ele, não foi submetido à apreciação e, 
tampouco, analisado pelas Corte de origem, tratando-se, portanto, de 
matéria nova, somente aventada nesta impetração, o que impede seu 
conhecimento diretamente por esta Corte de Justiça sob pena de 
indevida supressão de instância. Precedentes.
2. Não obstante isso, a Corte estadual lastreou a condenação do 
agravante em vários elementos de provas, tais como: a) sua confissão, 
tanto informalmente, quanto administrativamente, esclarecendo ele que 
“atuava no tráfico para se sustentar, desde que saiu da cadeia, e 
assume a propriedade do entorpecente encontrado em sua residência”; 
b) suas várias condenações por crimes graves, inclusive duas delas pelo 
- aqui negado - tráfico de drogas (Procs. nºs 000132567.2017.8.26.0146 
e 0003946-78.2009.8.26.0320), indicando que a ingenuidade com a qual 
buscou revestir seu comportamento é absolutamente incompatível com 
sua reiteração e experiência na mercancia ilícita; c) a existência do 
depoimento de outro policial (Fabiano Rodrigues de Sousa) o qual, além 
de não possuir qualquer mácula em sua função, ratificou integralmente, 
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sob o crivo do contraditório, não só o fato descrito na denúncia, mas 
também a confissão informal e administrativa do agravante; d) a 
apreensão de 510 porções de cocaína, com peso líquido de 118,74g, 
além de petrechos de mercancia como balança digital e 17 eppendorfs 
vazios encontrados em sua residência.
3. Desse modo, independente do fato de um dos policiais militares 
responsáveis por sua prisão em flagrante haver sido preso por 
apropriação indébita e posse de drogas, a condenação do agravante 
encontra respaldo e validade nos demais elementos probatórios 
acostados aos autos, de modo que não há nenhuma ilegalidade em sua 
condenação por esse delito, sendo que em sentido contrário, como 
pretendido, demandaria a imersão vertical na moldura fática e probatória 
delineada nos autos, providência incabível na via estreita do habeas 
corpus. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

ANDERSON SOUSA CUNHA agrava regimentalmente contra decisão de 

minha Relatoria, na qual não conheci do writ, para não incorrer em indevida supressão de 

instância.

Afirma a defesa do agravante, contudo, que apresentado no pedido revisional 

as peculiaridades do caso, notadamente porquanto a tese aventada veio à tona após o 

encerramento da ação de conhecimento. Deste modo, não há que se falar na supressão 

de instância, pois, a tese veio ao conhecimento pelo regular processamento da revisão 

criminal (e-STJ fl. 1.871).

Assere, também, que desde o primeiro momento, ainda na prisão em 

flagrante, o Sr. Anderson alertou sobre o fato de que fora mais uma vítima do que 

cotidianamente ocorre: FOI FORJADO. Ademais, nunca houve sequer um quilograma 

de qualquer substância entorpecente ilícita em sua residência (ambas à e-STJ, 1.872).

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do feito ao 

órgão Colegiado, para determinar a absolvição do paciente, pelo delito tipificado no art. 

33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os 

esforços da agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha 
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decisão, cuja conclusão mantenho pelos fundamentos que passo a declamar.

Conforme relatado, buscava-se a absolvição do paciente, por alegada ausência 

de presunção de veracidade dos depoimentos dos policiais responsáveis por sua prisão em 

flagrante, devido ao fato de um dos PMs envolvidos na ocorrência e, à época, arrolado 

como testemunha de acusação, estava PRESO PREVENTIVAMENTE, a saber: Daniel 

Pires Braatz. Excelências, tal policial fora preso, juntamente com outros 09 PMs, pois 

estavam cometendo ilícitos, INCLUINDO APROPRIAÇÃO E POSSE DE DROGAS! (e-

STJ, fl. 5).

Em que pesem os judiciosos argumentos expendidos pelo impetrante, da 

análise dos autos, não verifiquei patente constrangimento ilegal a ensejar sequer o 

processamento do writ.

Isso porque a pretendida absolvição do paciente pelo crime de tráfico de 

drogas, por alegado envolvimento de um dos Policiais Militares arrolado 

como testemunha de acusação (Daniel Pires Braatz), com os delitos de apropriação e 

posse de drogas, o que seria indicativo da ocorrência de um flagrante forjado contra ele, 

não foi submetido à apreciação e, tampouco, analisado pelas Corte de origem, tratando-

se, portanto, de matéria nova, somente aventada nesta impetração, o que impede seu 

conhecimento diretamente por esta Corte de Justiça sob pena de indevida supressão de 

instância.

Nesse sentido:
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. 
ATUAÇÃO DE ADVOGADO NO PRIMEIRO GRAU COM PODERES 
PARA ATUAÇÃO APENAS NO SEGUNDO GRAU. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. TESE DE FALTA DE JUSTA CAUSA. PACIENTE JÁ 
PRONUNCIADA E CONDENADA. CONSEQUÊNCIAS DA 
ABSOLVIÇÃO DOS CORRÉUS QUANTO À QUALIFICADORA DA 
PROMESSA DE RECOMPENSA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
PLEITO DE SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 
RÉ QUE RESPONDEU EM LIBERDADE À AÇÃO PENAL. PRISÃO 
DETERMINADA UNICAMENTE EM FUNÇÃO DO ESGOTAMENTO 
DA JURISDIÇÃO ORDINÁRIA. ORDEM PARCIALMENTE 
CONCEDIDA.
[...]
4. É defeso a esta Corte pronunciar-se sobre matéria não apreciada 
pela instância ordinária. Assim, uma vez que o Tribunal de origem 
não discutiu a tese defensiva de que a absolvição dos corréus quanto à 
qualificadora da promessa de recompensa implicaria a absolvição da 
paciente da acusação de ser a mandante do crime, não pode o STJ 
analisar a questão, sob pena de incidir em indevida supressão de 
instância.
5. Em 7/11/2019, o Supremo Tribunal Federal decidiu que é 
constitucional a regra do Código de Processo Penal que prevê o 
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esgotamento de todas as possibilidades de recurso para o início do 
cumprimento da pena. O art. 283 do CPP está em conformidade com a 
garantia prevista no art. 5º, LVII, da Constituição Federal.
6. A Sexta Turma do STJ, ao examinar o assunto, concluiu que, com a 
mudança do entendimento do STF, a segregação advinda do 
esgotamento da jurisdição ordinária, determinada pelo Tribunal de 
origem, tornou-se ilegal, situação que enseja a intervenção imediata 
desta Corte.
7. Na hipótese, tendo em vista que a paciente respondeu solta a toda a 
ação penal e que sua prisão decorreu unicamente da finalização da 
jurisdição ordinária, a sua soltura é medida que se impõe.
8. Ordem parcialmente concedida a fim de determinar a soltura da 
paciente, em conformidade com a decisão do Supremo Tribunal 
Federal proferida em controle concentrado no julgamento das ADCs 
43, 44 e 54 (HC n. 517.752/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 3/12/2019, DJe 11/12/2019, grifei).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REDUÇÃO DA PENA-BASE. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE DESPROPORCIONALIDADE. VALORAÇÃO 
NEGATIVA DOS ANTECEDENTES, CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME 
E QUANTIDADE/NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
DIREITO AO ESQUECIMENTO EM RELAÇÃO AOS 
ANTECEDENTES. TESE NÃO ANALISADA PELA CORTE DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. As instâncias ordinárias apresentaram fundamentação idônea e 
concreta para a exasperação da pena-base, com a valoração negativa 
de três circunstâncias judiciais: antecedentes, circunstâncias do crime 
(ocultação da droga no interior do painel do veículo, com sofisticado 
sistema de trava eletromagnética) e quantidade/natureza da droga 
apreendida (32kg de cocaína) , em observância ao disposto no art. 42 
da Lei n.11.343/2006, o qual prevê a preponderância de tais 
circunstâncias em relação às demais previstas no art. 59 do CP.
2. A tese de direito ao esquecimento em relação aos antecedentes não 
foi analisada pelo Tribunal de origem, o que impede o conhecimento 
da matéria por esta Corte Superior, sob pena de incorrer em indevida 
supressão da instância.
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 746.100/PR, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
28/11/2022, DJe 1º/12/2022, grifei).
 

Não obstante isso, também observo que a Corte estadual lastreou a condenação 

do agravante em vários elementos de provas, tais como: a) sua confissão, tanto 

informalmente, quanto administrativamente, esclarecendo ele que “atuava no tráfico 

para se sustentar, desde que saiu da cadeia, e assume a propriedade do entorpecente 

encontrado em sua residência”; b) suas várias condenações por crimes graves, inclusive 

duas delas pelo - aqui negado - tráfico de drogas (Procs. nºs 000132567.2017.8.26.0146 e 

0003946-78.2009.8.26.0320), indicando que a ingenuidade com a qual buscou revestir 

seu comportamento é absolutamente incompatível com sua reiteração e experiência na 

mercancia ilícita; c) a existência do depoimento de outro policial (Fabiano Rodrigues de 
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Sousa) o qual, além de não possuir qualquer mácula em sua função, ratificou 

integralmente, sob o crivo do contraditório, não só o fato descrito na denúncia, mas 

também a confissão informal e administrativa do agravante; d) a apreensão de 510 

porções de cocaína, com peso líquido de 118,74g, além de petrechos de mercancia como 

balança digital e 17 eppendorfs vazios encontrados em sua residência. 

Desse modo, independente do fato de um dos policiais militares responsáveis 

por sua prisão em flagrante haver sido preso por apropriação indébita e posse de drogas, a 

condenação do agravante encontra respaldo e validade nos demais elementos probatórios 

acostados aos autos, de modo que não há nenhuma ilegalidade em sua condenação por 

esse delito.

Ademais, entendimento em sentido contrário, como pretendido, demandaria a 

imersão vertical na moldura fática e probatória delineada nos autos, providência incabível 

na via estreita do habeas corpus.

Ao ensejo, mutatis mutandis:
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003. POSSE 
IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. ABSOLVIÇÃO. 
EXCEPCIONALIDADE NA VIA ELEITA. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. WRIT 
NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento 
da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O habeas corpus não se presta para apreciação de alegações que 
buscam a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via 
eleita.
[...]
5. Writ não conhecido (HC n. 413.150/MS, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, Julgado em 23/11/2017, DJe 28/11/2017, 
grifei).
 
HABEAS CORPUS. PRÁTICA DE CRIME DE ROUBO 
QUALIFICADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NULIDADES NA 
INSTRUÇÃO PROBATÓRIA E NA SENTENÇA. DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA O DELITO DE FURTO. DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO 
WRIT. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE AO 
CASO CONCRETO. ORDEM DENEGADA.
1. Só mediante detalhado exame de fatos e provas é possível rever 
eventual nulidade ocorrida na instrução probatória e na sentença 
prolatada, sendo certo, pois, que a via estreita do habeas corpus não 
se presta para tal revisão.
2. A análise da desclassificação para o delito de furto encontra-se 
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prejudicada, tendo em vista a informação sobre a concessão do regime 
semiaberto pelo Juiz da Vara de Execução Criminal.
3. Ademais, não é possível, na via estreita do habeas corpus, a 
pretendida reforma do acórdão ora atacado para que seja 
desclassificado o crime de roubo para o delito de furto.
4. Consoante entendimento jurisprudencial desta Corte, é inaplicável o 
princípio da insignificância ao delito de roubo, exatamente, por conta 
da violência ou grave ameaça.
5. Ordem denegada (HC n. 111.285/SP, Rel. Ministro ADILSON 
VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ, 
Quinta Turma, julgado em 23/8/2011, DJe 27/9/2011, grifei).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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